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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 21/2017 
 

 
CONTRATO QUE CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GUATAMBU E A 

EMPRESA PREVEN MED SAÚDE 
OCUPACIONAL LTDA ME, CNPJ N. 
14.515.302/0001-07. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2017 
 
Pelo presente instrumento de contrato, o MUNICÍPIO DE GUATAMBU, pessoa jurídica 
de direito público, estabelecido à rua Manoel Rolim de Moura, n. 825, centro, cidade de 
Guatambu SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.990.206/0001-12, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Exmo Sr. LUIZ CLOVIS DAL PIVA, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa PREVEN MED SAÚDE OCUPACIONAL LTDA 
ME,  estabelecida na Rua Minas Gerais n° 37 E, centro, na Cidade de Chapecó – SC, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.515.302/0001-07, neste ato representada por seu 
representante legal, Senhor Marcelo Kopstein, portador do CPF n° 060.469.039-80, 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de 
prestação de serviços, em decorrência do Processo Administrativo n. 17/2017, Pregão 
Presencial n. 06/2017, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

I.1 - O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM MEDICINA E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA ELABORAÇÃO, 

EXECUÇÃO, CONTROLE E MONITORAMENTO DOS PROGRAMAS MÉDICOS DE SAÚDE 

OCUPACIONAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇOS: 

 II-1 A prestação dos serviços deverá ocorrer no Município de Guatambu, 
conforme itens do objeto em epígrafe. 

II-2 Fica responsável pela fiscalização dos serviços a serem realizados o Secretário 
Municipal de Administração – Renan Moterle. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

III.1- O município pagará o valor total de R$ 20.490,00(vinte mil quatrocentos e 

noventa reais) conforme tabela que segue: 
Item UN Descrição Qtde VL.Unit. Valor Total  

1 mês PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM MEDICINA 

E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA ELABORAÇÃO, 

EXECUÇÃO, CONTROLE E MONITORAMENTO DOS 

PROGRAMAS MÉDICOS DE SAÚDE OCUPACIONAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, COMPREENDENDO: 

CONTROLE E MONITORAMENTO DO P.P.R.A (PROGRAMA DE 

PREVENÇÃO E RISCOS AMBIENTAIS); LTCAT (LAUDO 

TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO); PPP 

(PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO); P.C.M.S.O 

(PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

10,00 R$ 1.865,00 R$ 18.650,00 
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OCUPACIONAL); ASO (ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL) 

- ADMISSIONAIS, DEMISSIONAIS, PERIÓDICOS, MUDANÇA 

DE FUNÇÃO E RETORNO AO TRABALHO; AGENDAMENTO E 

ACOMPANHAMENTO DE PERÍCIAS JUNTO AO INSS; EXAMES 

DE ESPIROMETRIA E DEMAIS ATRIBUIÇÕES INERENTES. 

2 Unid AUDIOMETRIA OCUPACIONAL 80,00 23,00 1.840,00 

TOTAL R$ 20.490,00 

 
III.2- O pagamento será efetivado na Tesouraria da Secretaria de Finanças da 

CONTRATANTE ou por Ordem Bancária, sendo pago até o 5° dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços mediante apresentação de nota fiscal, 
devidamente recebida pelo Departamento Municipal de Administração e Fazenda. 

III.3 - A nota fiscal deverá conter todas as especificações dos item(s) adjudicado(s), 
objeto deste Edital, devidamente atestada pela Secretaria responsável, pela 
pessoa indicada como responsável pelo recebimento. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE: 

IV.1 - Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de 
fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II do artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada. 

 
CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: 
V.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do 

Orçamento Fiscal vigente, cuja fonte de recurso tem a seguinte classificação:  
Projeto Atividade n. 2.020. 

Elemento n . 339039; 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

VI.1 Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para 
a prestação dos Serviços. 

VI.2 Efetuar o pagamento conforme definido no Edital, mediante apresentação da 
Nota Fiscal, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital. 
VI.3 Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou 

imperfeições na execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1 Caberá ao licitante vencedor, a partir da assinatura do contrato, o 

cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas descritas no Edital de 
Pregão Presencial nº 06/2017 e Anexos. 
a)Executar o objeto desta licitação conforme condições estipuladas no edital e 

anexos. 
b)Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas 

decorrentes da execução do contrato e por outras correlatas, tais como salários, 
seguros de acidentes, tributos, indenizações e outras que por ventura venham a 
ser criadas pelo Poder Público. 

c)Responder pelos danos causados à Administração e a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços.  

d)Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei. 
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e)Prestar toda a assessoria e orientação necessária, á contratante, de acordo com 
as normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, e demais 

legislações aplicáveis à espécie.  
f) Desenvolver todas as ações inerentes a elaboração, execução, controle e 
monitoramento dos programas médicos de saúde ocupacional dos servidores 

públicos municipais. 
g)Indicar o médico do trabalho e o técnico em segurança do trabalho que atuarão 
na execução dos serviços. 

h) Apresentar o LTCAT, assinado por engenheiro de segurança do trabalho, com 
a respectiva ART, junto ao CREA, ou por médico do trabalho, indicando os 

respectivos registros profissionais (cfm. art. 178, § 3º da Instrução Normativa nº 
99 INSS/DC de 2003); 
i) Indicar médico do trabalho, preposto da proponente vencedora, para coordenar 

o PCMSO. (Cfm.  item 7.3.1, “d”, da NR-7). 
j) Realizar, através de profissional de medicina constante de seu quadro de empregados 
ou contratados, os exames médicos relacionados ao PCMSO, de acordo com o item 7.4.1 
da NR-7, e demais exames médicos relacionados ao PPRA e PPP e LTCAT que por ventura 
fizerem-se necessários. 
l) Emitir ASO (ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL) - admissionais, demissionais, 
periódicos, mudança de função e retorno ao trabalho quando solicitado 

m) Assumir responsabilidade pela execução do objeto, bem como por quaisquer 
danos decorrentes de sua execução, causados a esta Municipalidade ou a 
terceiros. 
 

7.2 Ao licitante vencedor caberá assumir a responsabilidade por todos os encargos 
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração Pública. 
 
CLAÚSULA OITAVA - PENALIDADES: 
8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Guatambu, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas e das demais cominações previstas no edital 
e no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio da ampla 
defesa, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta:  
a) Não celebrar o contrato. 
b) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa. 
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão. 

d) Não mantiver a proposta, injustificadamente. 
e) Falhar ou fraudar a execução do contrato. 
f) Comportar-se de modo inidôneo. 
g) Cometer fraude fiscal. 
 
8.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município, poderá, garantida a defesa 
prévia, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução do 
contrato, tomando por base o valor total do respectivo Item; 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo item. 
 
8.2.1 O atraso injustificado na execução do contrato, por período superior a 30 (trinta) dias, 
poderá ensejar a rescisão do contrato. 
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8.3 As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na 
impossibilidade, recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial 
e, caso não cumpridas, serão cobradas judicialmente. 
 
CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO: 
9.1 O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições 
estabelecidas neste Edital e na ata, por parte do licitante vencedor, assegurará ao 
Município o direito de rescindir o Contrato, mediante notificação através de ofício, 
entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer 
espécie para a Administração e sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Edital. 
 

9.2 O contrato poderá ser rescindido, ainda, sem prejuízo do disposto no art. 78 
da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores, nos seguintes casos: 

 
9.2.1 Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante 
formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

a) Prestação dos Serviços fora das especificações constantes no Objeto deste 
edital. 

b) A subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital, a associação do 
licitante vencedor com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação 

assumida. 
c) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus 
superiores. 
d) O cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Edital, anotadas 

na forma do § 1º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93 atualizada. 
e) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil. 
f) A dissolução da empresa. 

g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que, a juízo da Administração, prejudique a execução deste Termo. 

h) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que está subordinado o licitante vencedor e exaradas no processo administrativo 

a que se refere o contrato; e 
i) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 

impeditivos da execução do Termo  
 
9.2.2 Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência 

para a Administração. 
 
9.2.3 Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
 

9.3 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada pela autoridade competente.       
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: 
10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Chapecó, SC, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões 
oriundas do presente contrato. 



 

                         

                            Estado de Santa Catarina 

                       MUNICÍPIO DE GUATAMBU 

 

   

 
E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 3 (três) vias de igual 
forma e teor, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Guatambu, SC, em 24 de Fevereiro de 2017. 

 
 

 

LUIZ CLÓVIS DAL PIVA                                 PREVEN MED SAÚDE 
Prefeito Municipal                                         OCUPACIONAL LTDA ME 

    Marcelo Kopstein  

        Contratada 
 

 

 

TESTEMUNHA:  1) -_______________________  2)___________________________ 

   Nome:          Nome: 

   CPF:          CPF: 


